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EDITAL 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 004/2026. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
  
 
 
 
 

Objeto: Prestação de serviços técnicos de captação, gravação, produção e transmissão ao vivo (streaming), edi-

ção e disponibilização de conteúdo audiovisual, via internet, das sessões legislativas ordinárias, sessões extraor-

dinárias, sessões solenes, audiências públicas e reuniões institucionais da Câmara Municipal de Catalão/GO, in-

cluindo a disponibilização posterior dos conteúdos gerados em meio digital, conforme estipulado no Termo de 

Referência (Anexo I). 
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AVISO. 

 
O certame será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a comunicação pela internet, 
mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas 
fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica https://bllcompras.com/ 

O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 
impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na inter-
net; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e 
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos 
da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

O Edital estará disponível gratuitamente no site oficial da CÂMARA MUNICIPAL DE CATALÃO: www.camaracata-

lao.go.gov.br e no endereço eletrônico: https://bllcompras.com/ 

 
Qualquer informação a respeito do certame deverá ser enviada ÚNICA e EXCLUSIVAMENTE para o e-mail: depatamen-

todelicitacaocmc@gmail.com 

Todos os atos referentes ao processo serão disponibilizados no site da Câmara Municipal de Catalão – www.camaraca-

talao.go.gov.br 

 

NÃO SERÃO REPASSADAS INFORMAÇÕES A RESPEITO DO CERTAME POR TELEFONE!!!

http://www.catalao.go.gov.br/
http://www.catalao.go.gov.br/
mailto:nucleodeeditaisadm@catalao.go.gov.br
mailto:nucleodeeditaisadm@catalao.go.gov.br
http://www.catalao.go.gov.br/
http://www.catalao.go.gov.br/
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ÍNDICE. 

 

INDICE GERAL DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: 

 

1- Do preâmbulo; 

2- Do valor estimado; 

3- Das condições de participação; 

4- Do credenciamento; 

5- Da apresentação da proposta de preços e dos documentos de habilitação; 

6- Do preenchimento e do envio da proposta de preços; 

7- Da abertura da sessão, classificação das propostas e da formulação de lances; 

8- Da aceitabilidade da proposta de preços; 

9- Da habilitação; 

10- Do envio da proposta vencedora; 

11- Dos recursos; 

12- Da reabertura da sessão pública; 

13- Da adjudicação e homologação; 

14- Do contrato ou instrumento equivalente; 

15- Do reajustamento em sentido geral; 

16- Do recebimento do objeto e da fiscalização;  

17- Das obrigações da contratante e contratado;  

18- Do pagamento; 

19- Da formação do cadastro de reserva; 

20- Das infrações e sanções administrativas; 

21- Das disposições gerais. 

 

 

ANEXOS: 

 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Modelo de proposta de preços; 

ANEXO III - Modelo de declaração conjunta; 

ANEXO IV - Minuta contratual. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1831/2026  

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 
1. PREÂMBULO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1831/2026 

INTERESSADO: Câmara Municipal de Catalão, Estado de Goiás 

MODALIDADE DA LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico 

PREGOEIRO - Portaria nº 67, de 06 de janeiro de 2025: Lucas da Silva Oliveira. 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 14/09/2026 às 08h:29m 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 14/09/2026 às 08h:30m 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 94.183,30 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item. 

MODO DE DISPUTA: Aberto. 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: https://bllcompras.com/ 

LEGISLAÇÃO APLICADA: Lei Federal nº 14.133/2021 de 1 de abril de 2021. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CATALÃO, com sede na Avenida Nicolau Abrão, nº 175, Centro — Catalão/GO, por meio 

de seu Presidente, torna público, para ciência dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔ-

NICO, modo ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a prestação de serviços 

técnicos de captação, gravação, produção e transmissão ao vivo (streaming), edição e disponibilização de conteúdo audio-

visual, via internet, das sessões legislativas ordinárias, sessões extraordinárias, sessões solenes, audiências públicas e reu-

niões institucionais da Câmara Municipal de Catalão/GO, incluindo a disponibilização posterior dos conteúdos gerados em 

meio digital, conforme descrito neste edital e seus anexos, que será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 

regulamentares aplicáveis a espécie. A sessão Pública de processamento do Pregão será realizada na sede da Câmara Mu-

nicipal, pelo endereço https://bllcompras.com/, iniciando no dia 14/09/2026 às 08h:30 min. (Horário de Brasília) e será 

conduzida pelo pregoeiro e equipe de apoio, designados pela Portaria Nº 67, de 06 de janeiro de 2025.  

  

1.1 - Da impugnação ao edital e do pedido de esclarecimento:  

1.1.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

1.1.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por forma eletrônica 

no sistema https://bllcompras.com/. 

1.1.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de https://bllcompras.com/ 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

1.1.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

1.1.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo nos 

casos inseridos no art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

1.1.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

1.1.5.2. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, 

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.  

1.1.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 

1.1.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 

além da publicação na plataforma, serão disponibilizadas no site oficial da Câmara Municipal de Catalão www.ca-

maracatalao.go.gov.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

1.1.8. A impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração 

https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
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da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas 

posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 

(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

2. DO VALOR ESTIMADO:  

 

O valor total estimado da contratação é de R$ 94.183,30 (noventa e quatro mil, cento e oitenta e três reais e trinta 

centavos), conforme estimativa da Câmara Municipal de Catalão apresentada em documento anexo ao processo. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

 

3.1. Poderão participar da presente licitação TODAS as Pessoas Jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, legal-

mente constituídas, que satisfaçam as condições e exigências contidas neste Edital e seus anexos e que estiverem 

previamente credenciados no site: https://bllcompras.com/. 

3.1.1. Conforme o disposto no inciso III do Art. 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, para 

o presente processo, será aplicado a ampla participação. Mesmo com a abertura ampla participação, todos 

os direitos das micro e pequenas empresas estarão resguardados, caso tenham interesse em participar do 

certame, conforme legislação específica que regulamenta as compras públicas. 

3.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições 

estabelecidas neste Edital. 

3.3. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena 

aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

3.4. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela decorrente, sob pena 

de recebimento das sanções previstas neste Edital: 

3.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

3.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

3.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

3.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

3.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação. 

3.4.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014- TCU-Plenário. 

3.5. Não será permitida a participação de consórcio ou cooperativas em função do valor envolvido na contratação, con-

siderando que no mercado fornecedor existe número suficiente de empresas capazes de atender a demanda. 

3.5.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.5.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em con-

formidade com as exigências editalícias; 

3.5.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocor-

rências posteriores; 

3.5.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Cons-

tituição Federal de 1988; 

3.5.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

3.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, obser-

vando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 

neste Edital. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO:  

 

https://licitar.digital/
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4.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico, por meio 

do site https://bllcompras.com/.  

4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas 

junto ao provedor do sistema eletrônico https://bllcompras.com/, onde também deverão se informar a respeito do seu 

funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

4.2.1. Os interessados em se credenciar no https://bllcompras.com/ poderão obter maiores informações na página do 

provedor. 

4.3. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Câmara Municipal 

de Catalão responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 

e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no provedor e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilita-

ção. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos neste Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabe-

lecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se- á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.1.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.2. As licitantes deverão apresentar as propostas de preços nos moldes do ANEXO II deste edital, em língua portuguesa. 

5.3. Serão rejeitadas as propostas que: 

5.3.1. Estiverem incompletas, isto é, não contenham informação suficiente(s) que permita(m) a perfeita identifi-

cação do objeto licitado.  

5.3.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, 

manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 

5.3.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estive-

rem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

5.4. A apresentação da proposta de preços será considerada como evidência de que a proponente examinou completamente 

as especificações e demais documentos e os comparou entre si, e assim, obteve as informações necessárias e satisfatórias 

sobre qualquer ponto duvidoso antes de preparar a sua proposta de preços. 

5.5. Fica entendido, que especificações técnicas, memoriais e todos os documentos são complementares entre si, de modo 

que qualquer detalhe, que se mencione em um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

5.6. Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será considerada se decorrer de erro ou 

má interpretação pela mesma, do objeto, do edital, das especificações técnicas, memoriais e/ou dos demais documentos 

do processo em tela. 

5.7. O envio da documentação de habilitação exigidas neste Edital deverá ocorrer em até 24 (vinte e quatro) horas após a 

convocação do Pregoeiro, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, e será exigido apenas da Licitante classificada 

em primeiro lugar (vencedor) – Artigo 63, II – Lei Federal 14.133/21. 

5.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
https://licitar.digital/


________________________________________________________________________________ 
CAMARA MUNICIPAL DE CATALAO – CNPJ nº 00.833.942/0001-50 

Av. Nicolau Abrão, nº 175, Setor Central, Catalão/GO – CEP: 75701-180 

Página: 7 

 

    
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CATALÃO 

ESTADO DE GOIÁS  

 

5.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exclusivamente da licitante 

enquadrada como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparadas (LC 123/2006), será asse-

gurado de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que for declarada vencedora do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação. 

5.8.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 2º do art. 43, da LC nº 123/2006, implicará em sua 

inabilitação e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e anexos, sendo 

facultado a Câmara convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para manifestação de interesse e 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

5.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão. 

5.10. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

6. DO PREENCHIMENTO E DO ENVIO DA PROPOSTA:  

 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformi-

dade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como promover, quando requerido, sua substituição. 

6.4. Além do preenchimento dos campos do sistema, conforme indicado acima, a licitante deverá encaminhar, conforme 

modelo de proposta de preços – ANEXO II, juntamente com a documentação de habilitação via sistema, a propostas 

de preços contendo as seguintes informações básicas, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO: 

6.4.1. Prazo de validade de 90 (noventa) dias a contar de sua apresentação; 

6.4.2. Ser assinada pelo representante legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada através de procuração 

pública ou particular, digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, contendo 

a identificação da licitante, endereço, telefone, e-mail, número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 

numeradas e rubricadas em todas as folhas pelo representante legal e assinada a última com o nome e do-

cumento de identificação; 

6.4.3. Conter especificação clara e sucinta do objeto a ser ofertado, preço cotado em moeda corrente nacional de 

forma unitária com aproximação de no máximo 02 (duas) casas decimais em algarismo e o valor total global em 

algarismo e por extenso. 

6.5. As propostas que atenderem aos requisitos deste edital serão verificadas pelo Pregoeiro quanto a erros aritméticos 

que, caso seja necessário, serão corrigidas da seguinte forma: 

6.5.1. Se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por 

extenso, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias; caso a licitante não concorde com as correções 

deverá se manifestar, sendo as razões registradas em ata; 

6.5.2. Se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela quantidade correspon-

dente, prevalecerá o preço unitário; 

6.5.3. Se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão, será considerado o resultado corrigido; 

6.5.4. Caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será desclassificada. 

6.6. O envio da documentação significará expressa aceitação, pelas licitantes, de todas as disposições contidas neste Edital 

e seus anexos. 

 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE    LANCES: 
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indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em confor-

midade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

7.6.1. O intervalo mínimo entre os lances será de R$ 50,00 (cinquenta reais), conforme disposto no Artigo 57 da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

7.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo 

entre lances não poderá ser inferior a 10 (dez) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 

respectivos lances. 

7.8. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa ABERTO, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermedi-

ários. 

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, justificada-

mente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo 

Pregoeiro. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo PREÇO, prevalecendo aquele que for recebido e registrado pri-

meiro. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do MENOR 

PREÇO registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do cer-

tame, publicada no https://bllcompras.com/, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura, sendo reiniciada 

somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no site ele-

trônico utilizado para divulgação. 

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o PREÇO de sua proposta. 

7.19. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

7.19.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação. 

7.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, por: 

7.20.1. Empresas estabelecidas no município do órgão; 

https://licitar.digital/
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7.20.2. Empresas estabelecidas no Estado do órgão; 

7.20.3. Empresas brasileiras; 

7.20.4. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.20.5. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o MENOR PREÇO, para que seja obtida melhor proposta, vedada da 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.21.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.21.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo máximo de 02 (duas) horas, envie 

proposta readequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos do-

cumentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.22. Após a negociação do PREÇO, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:  

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – 

CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.3. Lista de Inidôneos,  mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0). 

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro dili-

genciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indi-

retas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput): 

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.  

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipu-

lado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 

de setembro de 2022. 

8.4. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas pormenori-

zadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das pro-

postas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos com-

plementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

8.8. Serão consideradas inexequíveis as propostas que apresentarem valores incompatíveis com os custos mínimos ne-

cessários à execução do serviço, incluindo mão de obra especializada, equipamentos, encargos trabalhistas e demais des-

pesas operacionais, podendo a Administração exigir a comprovação da viabilidade da proposta, nos termos da legislação 

vigente. 

8.8.1. Parâmetros de Inexequibilidade: No âmbito desta Câmara Municipal, serão consideradas indícios de 

inexequibilidade as propostas cujos valores forem inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

www.portaldatransparencia.gov.br/
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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Administração na fase preparatória, conforme jurisprudência consolidada do TCU e diretrizes da Instrução Norma-

tiva SEGES/ME nº 73/2022. 

8.8.2. Procedimento de Verificação: Caso a proposta classificada em primeiro lugar incorra no critério de ine-

xequibilidade citado no item anterior, a Administração da Câmara Municipal de Catalão deverá: 

• Realizar diligência para que o licitante comprove a exequibilidade de seus custos, por meio de planilha 

detalhada (custos de pessoal, equipamentos, licenças de software e deslocamento); 

• Analisar se o valor ofertado é compatível com os preços praticados no mercado para serviços de transmissão 

e filmagem. 

8.9.  A desclassificação por inexequibilidade somente ocorrerá se, após a concessão de prazo para defesa e realização de 

diligências, o licitante não conseguir demonstrar que o valor ofertado é suficiente para cobrir os custos operacionais e 

garantir a execução fiel do objeto contratado, sem riscos de interrupção nas transmissões legislativas. 

8.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao sanea-

mento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

24h (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.11. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.9.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as caracterís-

ticas dos serviços licitados, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo 

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.13. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

8.14. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 

mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor PREÇO, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 

8.14.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido PREÇO melhor. 

8.14.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 

disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO:  

 

9.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do https://bllcom-

pras.com/, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à 

habilitação técnica. 

9.1.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do https://bllcompras.com/, para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da pro-

posta, a respectiva documentação atualizada. 

9.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sites 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) vá-

lida(s). 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 

prazo de 01(uma) hora sob pena de inabilitação. 

https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
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9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documen-

tos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente per-

mitidos. 

9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos perti-

nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins 

de habilitação: 

9.6.1. Habilitação Jurídica (art. 66, Lei nº 14.133/2021). 

9.6.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha va-

lidade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.6.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Co-

mercial da respectiva sede; 

9.6.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreende-

dor.gov.br; 

9.6.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como em-

presa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompa-

nhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.6.1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para fun-

cionamento no Brasil; 

9.6.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.6.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

9.6.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.6.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista (art. 68, Lei nº 14.133/2021): 

9.6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), quando couber; 

9.6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), quando cabível; 

9.6.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expe-

dida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 

9.6.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.6.2.5. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-

lubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.6.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresenta-

ção de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.6.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.6.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

9.6.2.9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à ativi-

dade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.6.2.10. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.6.2.11. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu do-

micílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência; 

9.6.3. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em: 

9.6.3.1. Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

comarca da sede da Empresa licitante, emitida no período em até 30 (TRINTA) DIAS anteriores à data 

fixada para a abertura do certame. 

9.6.3.1.1. Estão dispensadas da apresentação da Certidão de que trata o subitem anterior as lici-

tantes em processo de recuperação judicial, desde que apresentem certidão emitida pela instância 

judicial que certifique sua aptidão econômica para tal mister. 

9.6.4. Habilitação técnica (art. 67, Lei nº 14.133/2021): 

9.6.4.1. 01 (um) atestado, no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome 

da Licitante, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quan-

tidades com o objeto do Termo de Referência (Anexo I), de forma satisfatória, demonstrando que a Licitante realizou 

fornecimentos de natureza similar, limitado a 50% (cinquenta porcento) do quantitativo exigido no termo de referência 

(Anexo I). 

9.6.5. Outras declarações: 

9.6.5.1. Declaração conjunta, feita em papel timbrado da Empresa, devidamente assinada pelo responsável 

legal, conforme modelo do ANEXO III.  

9.7. QUANDO DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO SE A LICITANTE FOR A MATRIZ, TODOS OS 

DOCUMENTOS DEVERÃO SER APRESENTADOS EM NOME E COM CNPJ DA MATRIZ; 

9.7.1. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em nome e com o CNPJ da filial e, 

dentre estes os documentos que em razão da centralização e certidão conjunta, deverão ser apresentados em nome e 

com CNPJ da matriz que abrangerá todas as suas filiais. 

9.7.2. Se a licitante for a matriz e a fornecedora dos bens a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome 

e com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, salvo os documentos que em razão da centralização e certidão 

conjunta deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz que abrangerá todas as suas filiais. 

9.8. Para efeito de habilitação, não serão aceitos protocolos de solicitação de renovação ou certidões vencidas. Os docu-

mentos deverão estar plenamente válidos na data da abertura da sessão pública. Caso alguma certidão necessária apresente 

indisponibilidade ou erro de emissão no sistema emissor original, o Pregoeiro poderá, a seu critério e em prol da ampla 

competitividade, realizar diligência direta nos sítios eletrônicos oficiais para verificar a regularidade da licitante em tempo 

real. 

9.9. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não ultrapassem 

a 30 (TRINTA) DIAS da data da sessão. 

 

10. DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA:  

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas a contar da 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida nos mesmos moldes a inicialmente apresentada, sob 

pena de desclassificação. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso, vinculando a contratada a todas as especificações do 

objeto contidas na proposta, tais como a marca. 
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10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 

ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corres-

ponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 

internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS:  

 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microem-

presa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção 

de recorrer, em campo próprio do sistema. 

11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegu-

rada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art.  43, §1º da LC nº 123/2006.  Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no https://bllcompras.com/, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:  

Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará e homologará a 

licitação. 

 

14. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:  

 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

https://licitar.digital/
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14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 

da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da data de seu recebimento. 

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconheci-

mento de que: 

14.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposi-

ções da Lei nº 14.133/2021; 

14.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocor-

rências impeditivas indiretas. 

14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as 

quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou equivalente. 

14.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de 

até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar 

a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requi-

sitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o con-

trato. 

 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL:  

 

   As regras acerca do reajustamento estão estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO:  

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:  

 

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

18. DO PAGAMENTO:  

 

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

19. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA:  

 

Não haverá cadastro de reserva neste processo licitatório. 

 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 



________________________________________________________________________________ 
CAMARA MUNICIPAL DE CATALAO – CNPJ nº 00.833.942/0001-50 

Av. Nicolau Abrão, nº 175, Setor Central, Catalão/GO – CEP: 75701-180 

Página: 15 

 

    
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CATALÃO 

ESTADO DE GOIÁS  

 

20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

20.1.5. Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da intimação, 

podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo 

devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

20.5. Da fraude e da corrupção: Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contra-

tação e de execução do objeto contratual. 

20.5.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do con-

trato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-

cesso de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA DE CARTEL: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-

ções falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir material-

mente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data mar-

cada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interes-

sados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação. 

21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 

a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 

contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

21.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

21.12. A Câmara Municipal de Catalão, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios 

da ampla defesa e contraditório. 

21.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

21.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

21.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou 

completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 

apresentados para fins de classificação e habilitação. 

21.14. Caso a presente licitação reste fracassada, por não terem sido apresentadas propostas válidas ou por inabilitação de 

todos os licitantes, a Administração poderá, nos termos do art. 75, inciso III, alínea 'a', da Lei nº 14.133/2021, proceder à 

contratação direta por dispensa de licitação, desde que mantidas integralmente as condições e exigências estabelecidas 

neste Edital e em seus anexos. 

21.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: https://bllcompras.com/ e no site oficial da 

Câmara Municipal de Catalão www.camaracatalao.go.gov.br   

21.15.1. Todos os atos do processo licitatório serão publicados, também, no site oficial da Câmara Municipal de 

Catalão www.camaracatalao.go.gov.br , devendo todos os licitantes, acompanharem, não existindo, por parte do 

Município, qualquer obrigatoriedade de comunicação por outro meio. 

 

 

Catalão, 27 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

Departamento de Licitações 

Câmara Municipal de Catalão 

Estado de Goiás 

 

 

 

 

 Original assinado!

https://licitar.digital/
http://www.camaracatalao.go.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026.  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1831/2026. 

 

 
 

Termo de Referência está disponível como anexo a este Instrumento Convocatório na plataforma e no 

site oficial da CÂMARA MUNICIPAL DE CATALÃO (www.camaracatalao.go.gov.br) e página 

eletrônica https://bllcompras.com/ 

 

 

 
 

 

 
 

 
  
    

 

 

 

http://www.catalao.go.gov.br/
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026.  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1831/2026. 

 

 (Impresso em papel timbrado da empresa)  

 

 

Referência: Pregão ELETRÔNICO nº 004/2026 - Processo nº: 1831/2026 

 

Apresentamos e submetemos à apreciação deste órgão licitante a nossa proposta de preços relativa ao Edital do Pregão ELE-

TRÔNICO em epigrafe, cujo objeto é a prestação de serviços técnicos de captação, gravação, produção e transmissão ao vivo 

(streaming), edição e disponibilização de conteúdo audiovisual, via internet, das sessões legislativas ordinárias, sessões ex-

traordinárias, sessões solenes, audiências públicas e reuniões institucionais da Câmara Municipal de Catalão/GO, incluindo 

a disponibilização posterior dos conteúdos gerados em meio digital, conforme especificações e exigências do Termo de 

Referência (Anexo I). 

 

Nome da Empresa Participante:  

Razão Social: 

CNPJ nº 

Endereço Completo: 

Telefone e e-mail: 

Dados do 

Representante Legal 

Nome: 

E-mail: CPF: Tel.: 

 

LOTE/ 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 

DE FORNECIMENTO 

QUANTIDADE 

ESTIMADA 

VALOR 

UNITÁRIO – 

R$ 

VALOR TOTAL – 

R$ 

1/1 

Prestação de serviços técnicos de cap-

tação, gravação, produção e transmis-

são ao vivo (streaming), edição e dis-

ponibilização de conteúdo audiovis-

ual, via internet, das sessões legisla-

tivas ordinárias, sessões extraor-

dinárias, sessões solenes, audiências 

públicas e reuniões institucionais da 

Câmara Municipal de Catalão/GO, in-

cluindo a disponibilização posterior 

dos conteúdos gerados em meio digi-

tal. 

SESSÃO 58   

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ________________________________ (valor por extenso).  

 

DECLARAMOS que: 

a) O prazo de validade MÍNIMA da proposta é DE 60 (SESSENTA) DIAS, contados a partir da data de sua apresentação 

e excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor. 

b) Nos preços fornecidos consideram-se incluídas todas as despesas para a prestação dos serviços conforme estipulado no 

Termo de Referência e quaisquer outras despesas acessórias e necessárias não especificadas neste Edital e anexos, sendo 

de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração deles, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

c) Temos capacidade técnico-operacional para a prestação dos serviços para os quais apresentamos nossa proposta. 
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d) A entrega será de acordo com o estipulado no Termo de Referência e anexos. 

 

Declaramos ainda estarmos de acordo e cientes com todas as exigências estipuladas no Edital. 

 

 

Catalão,  de_______________de 2026. 

 

Empresa______________________________ 

 

Obs. devidamente ASSINADA e CARIMBADA pelo representante legal 
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ANEXO III - DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026.  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1831/2026. 

 

A empresa  , inscrita no CNPJ/MF sob o nº  , por seu representante 

legal abaixo assinado, Sr.(a)   , CPF nº  , DECLARA QUE: 

a) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, sob as penas da Lei, que não está impedida de participar de 

licitações promovidas pela Câmara Municipal de Catalão, e nem foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até 

a presente data fatos impeditivos para sua habilitação ou que invalide a sua participação no presente certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei e para fins do disposto inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menores de 16 (dezesseis) anos; 

c) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que a proposta apresentada para participar da presente 

Licitação foi elaborada de maneira independente pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 

Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

d) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, alterada 

pela Lei Complementar 147, de 07/08/2014; 

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006.  

(  ) EQUIPARADOS. 

Declara ainda que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 daquela Lei Complementar, não se 

enquadrando em quaisquer vedações constantes no § 4º do art. 3º da referida lei. 

e) sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por 

qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 

f)   sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que não possuí dirigentes, gerentes, sócios ou com-

ponentes do quadro técnico que sejam servidores da administração municipal direta ou indireta promotora deste certame. 

 

 

 

Local e data  

Obs. devidamente ASSINADA pelo representante legal. 
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ANEXO IV – MINUTA CONTRATUAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026.  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1831/2026. 

  

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2026 QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE CATALÃO E 

A EMPRESA .............................................................  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:  

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços técnicos de captação, gravação, produção e transmissão 

ao vivo (streaming), edição e disponibilização de conteúdo audiovisual, via internet, das sessões legislativas ordinárias, ses-

sões extraordinárias, sessões solenes, audiências públicas e reuniões institucionais da Câmara Municipal de Catalão/GO, 

incluindo a disponibilização posterior dos conteúdos gerados em meio digital, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. O detalhamento do objeto da contratação observará a seguinte estrutura unificada por item: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  
UNIDIDADE 

DE MEDIDA 

QUAN-

TIDADE  

VALOR 

UNITÁRIO – 

R$ 

VALOR 

TOTAL – 

R$ 

1 

Prestação de serviços técnicos de captação, gravação, produção e trans-

missão ao vivo (streaming), edição e disponibilização de conteúdo audio-

visual, via internet, das sessões legislativas ordinárias, sessões extraor-

dinárias, sessões solenes, audiências públicas e reuniões institucionais da 

Câmara Municipal de Catalão/GO, incluindo a disponibilização posterior 

dos conteúdos gerados em meio digital. 

SESSÃO 58   

1.3. Fica expressamente definido que o quantitativo de 58 sessões constitui uma estimativa máxima para o período de 

vigência contratual, de modo que o pagamento à CONTRATADA dar-se-á estritamente por demanda executada e atestada 

pela fiscalização, utilizando-se o valor unitário por sessão fixado nesta cláusula. 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, ao Termo de Referência (Anexo I), o Edital da Lici-

tação, a Proposta final realinhada da licitante vencedora e aos demais anexos do Edital.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na 

forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da 

prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação e nos demais aspectos que forem julgados rele-

vantes, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido 

prestados regularmente; 

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação; 

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período 
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de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL:  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO:  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO:  

5.1. O valor total estimado da presente contratação é de R$.......... (.....), correspondente à execução estimada de até 58 (cin-

quenta e oito) sessões ao longo do período de vigência.  

5.1.1. O pagamento dos serviços será efetuado com base no valor unitário de R$.......... (.....) por sessão efetivamente reali-

zada, gravada, transmitida e homologada pela fiscalização da CONTRATANTE.  

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de ad-

ministração, frete, seguro, custos com softwares de streaming, equipamentos de captação e quaisquer outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. Por se tratar de contratação por preço unitário com quantitativo estimado, a CONTRATANTE não se obriga a consumir 

a totalidade das 58 (cinquenta e oito) sessões previstas, não cabendo à CONTRATADA qualquer direito a indenização ou 

pleito financeiro em caso de utilização inferior à estimada. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO:  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Refe-

rência, anexo a este Contrato.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE:  

7.1. O reajuste ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato.  

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;  

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 

por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.  

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria da Câmara Municipal para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste.  

8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
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vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusi-

vamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas:  

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos mate-

riais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contra-

tual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRA-

TADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 

os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRA-

TADO; 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRA-

TANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exi-

gidas para habilitação na licitação; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com defici-

ência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação 

dos empregados que preencheram as referidas vagas; 9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 

do cumprimento do contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

CONTRATANTE; 

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conheci-

mento adequados; 



  
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CATALÃO 

ESTADO DE GOIÁS 

 

__________________________________________________________________________ 
CAMARA MUNICIPAL DE CATALAO – CNPJ nº 00.833.942/0001-50 

Av. Nicolau Abrão, nº 175, Setor Central, Catalão/GO – CEP: 75701-180 

Página: 24 

 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e tecnolo-

gia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 

Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina; 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou traba-

lhos forçados; 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres 

e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 

12 de junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho; 

9.25. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência 

técnica autorizada; 

9.26. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 1990); 

9.27. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.28. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando 

medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO:  

10.1. As regras acerca da garantia de execução contratual são aquelas definidas no Termo de Referência e Edital, partes 

integrantes a este Contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2. O cometimento de infrações administrativas, como inexecução parcial ou total do contrato, ensejar o retardamento da 

execução, ou fraudar a execução contratual (Art. 155, Lei nº 14.133/2021), sujeitará a contratada às seguintes sanções, ga-

rantidos o contraditório e a ampla defesa (Art. 156, Lei nº 14.133/2021):  

I - Advertência: aplicada exclusivamente pela inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de pe-

nalidade mais grave (Art. 156, § 2º, Lei nº 14.133/2021).  

II - Multa de Mora e Multa Compensatória:  
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a) Multa de mora de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega dos arquivos finais da gravação ou no 

início da prestação dos serviços na sessão, calculada sobre o valor da sessão correspondente (Art. 162, Lei nº 14.133/2021).  

b) Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor total atualizado do contrato, proporcional à gravidade da 

inexecução (Art. 156, § 3º, Lei nº 14.133/2021).  

III - Impedimento de licitar e contratar: no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Catalão, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos de inexecução parcial com grave dano, inexecução total ou retardamento 

injustificado (Art. 156, § 4º, Lei nº 14.133/2021).  

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: no âmbito da Administração Pública de todos os entes federa-

tivos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, nos casos de fraude à licitação, prática de ato fraudulento na 

execução do contrato ou comportamento inidôneo (Art. 156, § 5º, Lei nº 14.133/2021).  

11.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a penalidade de multa (Art. 156, § 7º, Lei nº 14.133/2021).  

11.4. Se a multa aplicada for superior ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, a 

diferença será cobrada judicialmente (Art. 156, § 8º, Lei nº 14.133/2021).  

11.5. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública (Art. 156, § 9º, Lei nº 14.133/2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, aplicando-se, também, os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

12.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato.  

12.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva.  

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.3.3. Indenizações e multas.  

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 

que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econô-

mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha de-

sempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

13.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

13.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 

boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

13.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

13.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
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13.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 

das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

13.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorren-

tes da LGPD.  

13.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

13.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

13.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 

acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

13.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armaze-

nar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

13.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

13.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indi-

cado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD.  

13.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral da Câmara Municipal de Catalão do exercício de 2026: 

Dotação Orçamentária: 02.01.01.031.1001.4.001. 3.3.90.39; Ficha: 16; Subelemento: 59 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária res-

pectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS:  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES:  

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  

16.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 

da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 

que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 

de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO:  

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás – 

TCM/GO, bem como no respectivo sítio oficial do Município de Catalão, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 



  
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CATALÃO 

ESTADO DE GOIÁS 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO:  

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Catalão, Estado de Goiás para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

  

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

CONTRATANTE. 

 

CONTRATADO. 

TESTEMUNHAS:  

1-  

2- 

 

 

 

 


